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Resumo
Este artigo analisa as políticas de formação continuada para gestores escolares no contexto das reformas educacionais brasileiras, destacando seus desafios e avanços na qualificação da prática administrativa e pedagógica. Por meio de pesquisa bibliográfica e documental, aborda-se a importância dessas formações para o desenvolvimento de competências reflexivas e coletivas, essenciais à gestão democrática. Discute-se ainda como tais políticas impactam a autonomia do gestor e a qualidade do ensino, especialmente em cenários de mudanças legislativas (como a BNCC) e demandas por equidade. Os resultados apontam para a necessidade de programas permanentes, articulados às realidades locais, que superem a descontinuidade histórica das iniciativas públicas. Conclui-se que a formação continuada é estratégica para consolidar um perfil gestor contemporâneo, capaz de liderar transformações educacionais em diálogo com a comunidade escolar.
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Abstract
This article analyzes continuing education policies for school administrators in the context of Brazilian educational reforms, highlighting their challenges and advances in improving administrative and pedagogical practices. Through bibliographic and documentary research, the article addresses the importance of these training programs for developing reflective and collective skills, which are essential for democratic management. It also discusses how these policies impact the autonomy of administrators and the quality of education, especially in scenarios of legislative changes (such as the BNCC) and demands for equity. The results point to the need for permanent programs, articulated with local realities, that overcome the historical discontinuity of public initiatives. The conclusion is that continuing education is strategic for consolidating a contemporary managerial profile, capable of.
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1. INTRODUÇÃO
As reformas educacionais recentes, como a implementação da BNCC e a reorganização dos sistemas de ensino, exigem dos gestores escolares competências ampliadas para articular dimensões pedagógicas, administrativas e comunitárias, em perspectiva democrática. Nesse cenário, as políticas de formação continuada emergem como ferramentas cruciais para o aperfeiçoamento profissional, ainda que enfrentem desafios estruturais, como a fragmentação de programas e a falta de articulação com as demandas locais.
 A gestão escolar contemporânea enfrenta desafios complexos frente às transformações do século XXI, destacando-se a efetividade das políticas de formação continuada para gestores no contexto das reformas educacionais brasileiras.
 Embora a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9.394/1996) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) enfatizem a importância da qualificação profissional, observa-se uma desconexão entre as diretrizes nacionais e as necessidades locais, além da descontinuidade de programas formativos. Problematiza-se: como as políticas de formação continuada podem instrumentalizar gestores para lidar com demandas multifacetadas desde a administração de equipes multigeracionais até a implementação de novas bases curriculares sem perder de vista a gestão democrática?
A escola  passou por inúmeras transformações sociais até chegar ao modelo em que a conhecemos, caracterizando como uma dessas mudanças a necessidade de atender a sociedade para garantir e assegurar uma educação de qualidade, buscando formar cidadãos críticos e historicamente situados. Dentro desse contexto, a figura do gestor escolar se torna essencial para gerir o modelo de escola contemporâneo levando em consideração que hoje a escola enfrenta grandes desafios para estabelecer de fato a função do gestor escolar, que se relaciona aos eixos administrativos e pedagógicos. 
Os gestores enfrentam o complexo exercício de harmonizar distintos perfis profissionais, valores laborais e formas de comunicação. Essa realidade multifacetada exige dos gestores competências intergeracionais que permitam valorizar as especificidades de cada grupo etário, ao mesmo tempo em que promovem a integração coletiva em torno dos objetivos pedagógicos institucionais. 
Esse tipo de convivência, no entanto, pode trazer diversos conflitos geracionais para lidar com tantos pontos de vista, os gestores precisam construir um ambiente de compreensão e respeito, incentivando a troca de ideias e experiências de forma saudável.
 Quando o grupo consegue entender as contribuições de cada indivíduo, os conflitos tendem a ser minimizados e a escola ganha um grande diferencial, a diversidade de paradigmas e habilidades em seus processos. Com isso, o presente estudo tem como objetivo analisar criticamente as políticas públicas de formação continuada para gestores escolares, identificando avanços e limitações na articulação entre teoria e prática. Especificamente, busca: (a) mapear os marcos legais que regulamentam essas formações; (b) examinar seu impacto na prática do gestor(a) e (c) propor diretrizes para políticas mais efetivas.
Metodologicamente, adotou-se a pesquisa bibliográfica e documental de abordagem qualitativa, analisando: documentos normativos (LDBEN, BNCC, Planos Nacionais de Educação); produções acadêmicas sobre gestão escolar; e  relatórios de programas formativos como o Progestão. A análise fundamenta-se nos pressupostos de Libâneo (2015) e Lück (2011) sobre gestão democrática. 
Sendo assim, é fundamental que através dessas formações os gestores consigam contribuir para melhoria de sua prática e atender questões advindas da convivência e dinâmica de seu contexto escolar. Isso exige do gestor uma formação diversificada e não apenas específica do ato de gerir a instituição na qual atua mas, de gerenciar a escola nas tomadas de decisões. Como descreve Santos (2008, p. 10): 
Cremos que a formação dos gestores continuará mostrando um descompasso enorme com a gestão para a modernidade, em razão também de os referidos cursos manterem-se resistentes a mudanças, repetindo a formação do passado, quando a educação não ganha o destaque que assume hoje no contexto das atividades sociais e profissionais, exigindo repensar o ato de educar. 

Desse modo, o autor analisa a formação dos gestores educacionais, destacando que ela permanece desalinhada com as exigências da modernidade, uma vez que muitos cursos insistem em modelos ultrapassados e resistem a transformações, mantendo práticas de um período em que a educação não ocupava o papel central que possui hoje no cenário social e profissional. Além disso, é necessário revisar as bases da gestão escolar, pois a formação vigente não capacita os profissionais para lidar com os novos paradigmas educacionais e as demandas da sociedade contemporânea. 

2. MARCOS LEGAIS E POLÍTICAS DE FORMAÇÃO CONTINUADA PARA GESTORES ESCOLARES. 

As transformações educacionais ocorridas nas últimas décadas têm exigido dos gestores escolares competências cada vez mais amplas e alinhadas às demandas contemporâneas da escola pública. Nesse sentido, diversos marcos legais e políticas públicas foram criados com o intuito de regulamentar e fomentar a formação continuada desses profissionais, com destaque para a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Plano Nacional de Educação (PNE) e programas específicos como o Progestão.
A LDBEN nº 9.394/96, principal marco regulatório da educação brasileira, após a Constituição de 1988, reconhece a importância da formação continuada para todos os profissionais da educação, inclusive gestores escolares. O artigo 67 da referida lei estabelece que os sistemas de ensino devem assegurar aos profissionais da educação "períodos reservados a estudos, planejamento e avaliação, incluídos na carga de trabalho, bem como condições adequadas de trabalho e acesso a cursos de formação continuada". Essa previsão legal evidencia a responsabilidade do Estado em garantir meios para o aprimoramento permanente da prática profissional, promovendo uma gestão educacional mais democrática.
A BNCC, instituída em 2017 e atualizada em 2018, também impõe novos desafios à gestão escolar, exigindo do gestor não apenas conhecimento técnico, mas capacidade de articular o currículo com as especificidades locais, respeitando a diversidade e promovendo práticas pedagógicas inovadoras. Embora o documento se concentre nas competências a serem desenvolvidas pelos estudantes, a gestão da escola assume responsabilidade em sua materialização.
 Sua implementação demanda lideranças escolares capazes de apoiar os docentes nesse processo e garantir coerência entre os princípios curriculares e a prática educativa. Assim, a formação continuada se torna condição indispensável para que os gestores estejam preparados para acompanhar e liderar a execução da BNCC nas escolas.
O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014–2024, por sua vez, reafirma a centralidade da formação de gestores escolares como estratégia de melhoria da qualidade educacional. A Meta 15 do PNE estabelece a valorização dos profissionais da educação básica, incluindo a formação inicial e continuada, enquanto a Estratégia 15.6 propõe "estimular a formação inicial e continuada de gestores escolares, com vistas ao atendimento das especificidades da gestão educacional e à melhoria do desempenho das escolas". Nesse contexto, o PNE reforça a necessidade de programas estruturados e permanentes que articulem teoria e prática, com foco no fortalecimento da gestão democrática.
Nesse cenário, destaca-se o Progestão – Programa de Capacitação de Gestores Escolares, criado como uma política pública voltada ao desenvolvimento de competências gerenciais e pedagógicas dos diretores e coordenadores escolares. O Progestão se diferenciou por seu caráter prático, sendo fundamentado em situações reais do cotidiano escolar, e por promover a reflexão crítica sobre os desafios da gestão. Foi desenvolvido no formato de formação em serviço, com foco na mediação de conflitos, liderança democrática, planejamento estratégico e articulação com a comunidade escolar.
Portanto, os marcos legais e programas apontam para o reconhecimento da importância da formação continuada na atuação dos gestores escolares, mas também evidenciam a existência de lacunas entre a previsão normativa e a implementação prática. A superação dessas lacunas exige políticas públicas integradas, que considerem as realidades locais e favoreçam uma formação comprometida com a transformação da escola e com o fortalecimento de uma liderança eficaz. 

3. O PAPEL DO GESTOR(A) ESCOLAR CONTEMPORANEIDADE 

O gestor escolar contemporâneo precisa consolidar um perfil multifacetado, capaz de articular comunicação eficiente, liderança democrática e inovação pedagógica. Como mediador de processos coletivos, deve fomentar a participação ativa da comunidade escolar, garantindo que as decisões institucionais atendam não apenas às demandas administrativas, mas principalmente às necessidades pedagógicas e sociais.
Para o desenho desse perfil, deve-se pensar na figura do gestor como um líder que encoraja, incentiva, seja criativo e que  acredite na educação como transformadora de sujeitos autônomos, críticos e historicamente situados, que tenha como principal objetivo estabelecer o conhecimento através da educação. Devendo, ainda,apresentar-se como um mediador de debates, reflexões, e principalmente, como aquele que participa da articulação da proposta pedagógica, incentivando a participação dos membros envolvidos nesses processos.  
Partindo desse princípio, cabe enfatizar o compromisso e responsabilidade  que o gestor possui em suas mãos, e da necessidade de adequar-se a novas concepções a partir do cenário atual. Suas decisões, devem ser tomadas a partir dos anseios e necessidades dos membros de sua comunidade, ou seja, de forma coletiva. 
Acerca disso, um dos desafios apresentados na gestão de uma escola, pode ser a superação de um trabalho que esteja centralizado na figura do diretor, se caracterizando como uma gestão individualista, na qual a mesma não se baseia na busca pelo diálogo ou incentivo à participação dos membros na tomada de decisões, por uma outra forma, na qual os processos decisórios são tomados com a participação da comunidade escolar, ou seja, com o envolvimento da equipe da escola (gestores, docentes, servidores), dos alunos e pais, e, também, da comunidade externa. 
A participação é algo que ainda não se caracteriza como parte do cotidiano da escola, para sua concretização é necessário romper com pensamentos arcaicos, centralizadores. Para Brito (2011) citado por Lordeiro (2016) a gestão escolar ganhou mais autonomia e participação por meio da descentralização administrativa, uma prática que surgiu com as teorias do modelo de administração pública gerencial. Essa autonomia significa que as escolas têm a liberdade de criar e desenvolver seus próprios projetos, incentivando a participação de toda a comunidade escolar.
 Na perspectiva dos autores, é necessário que modelos de gestão antigos sejam superados por novos modelos que valorizem e incentivem a participação na tomada de decisões para chegar em um ponto de equilíbrio. Como afirma Lombardi (2005 p. 187): 
[...] a escola que temos hoje não é eterna, abstrata, a-histórica, atemporal, mas, sim produto da ação humana concreta e objetivamente determinada pela forma como se articulam e se relacionam as diversas forças políticas presentes em cada período histórico; que, portanto, como qualquer outra instância da vida e da sociedade, ela se transforma permanentemente, sendo nós seres humanos, os agentes dessa transformação; que, finalmente, partindo da escola que temos aprendemos com a história que é possível construir uma outra escola, articulando-a mais coerentemente com um projeto político-pedagógico que vise fazer da instituição escolar um instrumento de construção de uma sociedade justa, fraterna e solidária.

O gestor escolar contemporâneo enfrenta o triplo desafio de promover autonomia, inovação e ética em sua prática diária no contexto educacional. Primeiramente, deve fomentar a elaboração coletiva do projeto político-pedagógico, garantindo a participação efetiva de professores, alunos e famílias, princípio defendido por Lombardi (2005) e Ferreira (2000) como base para a gestão democrática. Paralelamente, precisa implementar estratégias inovadoras que respondam às transformações sociais e tecnológicas, atualizando as práticas escolares conforme as exigências do século XXI, tal como antevia Teixeira (1961). 
Essas ações devem estar ancoradas numa sólida dimensão ética, que se manifesta na construção de relações interpessoais pautadas pela justiça e solidariedade, competências essenciais para superar desafios específicos como: a mediação de equipes multigeracionais, a inclusão digital como direito educacional, e a implementação de currículos  conforme a BNCC. Essa tríade de atuação  do gestor precisa ser pautada na autonomia, inovação e ética, uma vez que isso configura-se como eixo norteador para uma gestão escolar verdadeiramente transformadora.
Nesse contexto, o gestor assume o papel de agente transformador, responsável por converter desafios em oportunidades de aprendizagem coletiva. Como ressalta Ferreira (2000, p. 306), a gestão escolar transcende a administração clássica, tornando-se um instrumento de promoção humana e justiça social. Essa visão reforça a necessidade de formação continuada que prepare os gestores para liderar em cenários complexos.

4. PROPOSTAS E DIRETRIZES PARA POLÍTICAS FORMATIVAS MAIS EFETIVAS 

Diante dos desafios identificados ao longo da análise das políticas públicas de formação continuada para gestores escolares, torna-se urgente a formulação de diretrizes que assegurem a efetividade dessas formações no cotidiano da escola, a exemplo do Pró-Gestão. A simples existência de programas formativos não garante sua eficácia; é necessário que essas políticas estejam em consonância com as necessidades reais da gestão escolar contemporânea, favorecendo uma atuação crítica, reflexiva e propositiva.
Uma primeira diretriz fundamental é a articulação entre teoria e prática. Muitos cursos de formação continuada ainda adotam modelos excessivamente teóricos, descolados das experiências e demandas concretas do gestor. Assim, as formações precisam valorizar metodologias ativas, estudos de caso, oficinas e práticas situadas, que possibilitem ao gestor refletir sobre sua realidade e desenvolver soluções contextuais.
Outra proposta central é o investimento em programas formativos contínuos e não-eventuais. A descontinuidade das políticas educacionais, muitas vezes interrompidas por mudanças de governo, fragiliza os processos de aprendizagem e desenvolvimento profissional. É necessário garantir programas permanentes de formação continuada, previstos em políticas de Estado e com financiamento público que assegurem a participação constante dos gestores ao longo de sua carreira.
[bookmark: _heading=h.d544fimsnewe]Também se destaca a importância de uma formação personalizada e contextualizada, que considere as especificidades locais das escolas e redes de ensino. A realidade de um gestor de escola urbana é diferente daquela vivida em contextos rurais, indígenas, quilombolas ou em territórios de alta vulnerabilidade social. Portanto, os programas devem ser flexíveis, oferecendo conteúdos adaptáveis à diversidade regional e cultural do país.
A formação continuada deve ainda abranger competências socioemocionais e habilidades de liderança. O gestor contemporâneo precisa lidar com equipes multigeracionais, resolver conflitos, comunicar-se com empatia e promover a inclusão. Nesse sentido, é fundamental incluir nos programas temas como: gestão de pessoas, escuta ativa, justiça restaurativa, comunicação não-violenta, diversidade e relações étnico-raciais, com base em uma perspectiva ética e humanizadora para uma educação ainda mais eficiente e relevante. Como descreve Santos (2008, p. 10) 
A formação dos gestores continuará mostrando um descompasso enorme com a gestão para a modernidade, em razão também de os referidos cursos manterem-se resistentes a mudanças, repetindo a formação do passado, quando a educação não ganha o destaque que assume hoje no contexto das atividades sociais e profissionais, exigindo repensar o ato de educar. Acresce-se ainda que as mudanças que vêm ocorrendo no campo da gestão empresarial não podem ser ignoradas, tendo em vista a precariedade de estudos e das pesquisas educacionais e a necessidade de preparar pessoas capazes de entender o novo significado que assumem a gestão educacional e a escola dos sistemas e das escolas respectivamente.

A formação continuada, portanto, não deve se restringir à obtenção de títulos ou certificações. Ela deve propiciar experiências formativas que ampliem as capacidades analíticas, comunicativas e decisórias do gestor, tornando-o apto a enfrentar os desafios do cotidiano escolar com sensibilidade, conhecimento técnico e visão democrática.

4. CONCLUSÃO 

A partir do apresentado, chega-se à conclusão de que o trabalho do gestor escolar deve estar revestido e voltado para aquele que trabalha para um bem coletivo. Sendo assim, no que diz respeito às formações, estas devem ser centradas na realidade e nas necessidades da instituição de ensino, considerando as diversidades e singularidades de todos aqueles inseridos no contexto escolar.
Diante das transformações que marcam o cenário educacional brasileiro, especialmente no contexto das reformas curriculares e das novas exigências da gestão escolar, este estudo permitiu compreender que a formação continuada se consolida como um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento profissional do gestor escolar. A pesquisa evidenciou que, embora haja avanços nas políticas públicas que regulamentam essas formações, ainda persistem desafios consideráveis relacionados à fragmentação dos programas, à desarticulação com as realidades locais e à reprodução de modelos formativos ultrapassados.
A análise documental e bibliográfica demonstrou que o papel do gestor vai muito além da administração burocrática: ele é um agente de articulação pedagógica, liderança democrática e inovação institucional. Para que esse perfil se consolide, é imprescindível que os processos formativos ofereçam suporte teórico e prático alinhado às demandas reais da escola.
Dessa forma, as políticas públicas de formação continuada precisam ser compreendidas como instrumentos estratégicos de fortalecimento da qualidade educacional. Elas devem ser implementadas de maneira permanente e articulada com os contextos escolares, favorecendo o protagonismo dos gestores como líderes conscientes e transformadores.
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